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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE PASSO FUNDO – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
 
 
Processo: 5002201- 50.2023.4.04.7104/RS
 
 
 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no CGC/MF sob n.º 00.360.305/1780-00, com sede em Brasília/DF e Escritório de Negócios neste Estado, com endereço na Rua dos Andradas, n.º 1000, em Porto Alegre/RS,, onde recebe citações, intimações e notificações de estilo, por seu advogado que esta subscreve, mandato incluso nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, que lhe promove EGON EMILIO WUST, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar
C O N T E S T A Ç Ã O
Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor


BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Trata-se, a presente, de ação revisional de contrato FIES firmado pela parte autora com a CAIXA como agente financeiro. Afirma que os valores referentes a amortização que tinha direito não foi abatido, não obstante autorização prévia pelo Ministério da Saúde. 




Busca, com a presente ação, revisar o valor de amortização cobrado, readequando o contrato no que tange ao valor das parcelas, após implementação do desconto de 1%. Este é, no que importa, o breve relato da inicial

DA REALIDADE DOS FATOS
	Diversamente do entendimento forçado pela parte autora, em inobservância à legislação aplicável, temos que a partir da publicação da Lei 12.202, de 14/01/2010, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL passou a atuar apenas como Agente Financeiro do Programa FIES, passando ao MEC/FNDE a gestão dos recursos financeiros, operacionalização e fiscalização do Programa, além das normas e políticas regulamentares.

	Dessa forma, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, assim como o Banco do Brasil, habilitados pelo Agente Operador (MEC/FNDE), atuam apenas como AGENTES FINANCEIROS DO FIES, assumindo, exclusivamente, a competência de conceder os financiamentos com recursos do Fundo.

	Dessa forma, cabe esclarecer que as deliberações, bem como autorizações para o abatimento de 1% cabem exclusivamente ao MEC ao FNDE. 

	Assim, percebemos pela tabela em anexo a evolução do débito, onde há a COMPROVAÇÃO DO ABATIMENTO DE 1% SOLICITADO PELO OFÍCIO 2029/2023 de 25/01/2023, de forma que se perdeu o objeto da demanda, vez que o requerimento realizado na seara administrativa foi atendido a tempo e contento, tão logo autorizado pelo Agente Operador (MEC/FNDE), vez que quaisquer alterações nos dados do contrato devem ser comandadas a partir do FNDE/MEC.

	Desta forma, uma vez obtido ainda na esfera administrativa o pleito deduzido na inicial, resta inconteste a inexistência de pretensão resistida. Ademais, não houve qualquer objeção da Caixa Econômica Federal (novamente, mero agente financeiro) que justifique indenização por danos morais, mormente pelo imediato cumprimento do determinado pelo Agente Operador (MEC/FNDE).

II – QUANTO AO MÉRITO ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA 
No caso em tela, após a Publicação da Lei 12.202, de 14/01/2010, a Gestão e Operacionalização do FIES passou a ser efetuada no âmbito do FNDE/MEC, restringindo o papel da CAIXA a Agente Financeiro. 
Sendo específico na Portaria nº 7, que regulamenta o disposto no art. 6º-B da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, exatamente o caso dos autos, senão vejamos: 
Art. 5º À solicitação do abatimento e as suas renovações serão efetuadas em sistemas específicos disponibilizados: I - pelo FNDE, caso seja professor e estudante de curso de licenciatura, nos termos do inciso I do art. 2º, devendo registrar informações referentes ao contrato de financiamento
Assim sendo, a Caixa, na condição de agente financeiro do Programa, não tem legitimidade para responder pelos valores cobrados, uma vez que, embora financie o contrato, apenas realiza as cobranças na forma como repassadas pelo Fundo. 
Pelo exposto, requer a parte ré sua imediata exclusão do polo passivo da presente demanda, face à indiscutível ilegitimidade de parte passiva, com fulcro no artigo 330, inciso II c/c artigo 485, VI do Código de Processo Civil. Por conseguinte, requer a inclusão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE no polo passivo da demanda, uma vez que somente ele pode esclarecer questões específicas sobre o contrato em comento.
CONCLUSÃO
Ante todo o exposto, requer sejam acolhidas as preliminares argüidas, para os fins nelas especificados, e, caso ad argumentandum esse MM. Juiz entenda não ser o caso de extinguir o processo nos moldes ali pleiteados, requer que, no mérito, seja a ação julgada totalmente IMPROCEDENTE. 
A CAIXA pretende provar o alegado através de todos os meios de provas admitidos pelo Direito, sem exceção, bem como protesta desde já pela eventual juntada de novos documentos que sejam esclarecedores e pertinentes à matéria tratada nos Autos. 
Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

PASSO FUNDO, 05 de Maio de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
 
 
Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
www.joaobarbosaadvass.com.br

image1.png
A

JOAO BARBOSA

——ADVOGADOS ASSOCIADOS





